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Roteiro para Atuação Ministerial na Atenção Básica à Saúde 



1. NOÇÕES. 



Atenção Básica é o conjunto de ações de nível primário de assistência à saúde, que oferece a entrada no sistema para todas as necessidades do usuário. É o ponto de contato preferencial com o SUS e seu primeiro contato, realizado pelas especialidades básicas de saúde (clínica médica, pediatria, obstetrícia e ginecologia). Tem por finalidade resolver os problemas mais freqüentes e relevante de saúde da população. 

A organização e execução das ações da Atenção Básica é de responsabilidade direta da gestão municipal e engloba ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrangem a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde. 

Uma Atenção Básica bem estruturada é capaz de resolver de 80% a 85% dos problemas de saúde da população, proporcionando redução de filas nos prontos-socorros e hospitais, o consumo abusivo de medicamentos, o uso indiscriminado de equipamentos de alta tecnologia, e redução de custos, entre outros. 



Todos os níveis de atenção são importantes, mas a Atenção Básica deve ser prioritária, porque possibilita melhor organização e funcionamento dos serviços de saúde do SUS. Para tanto, deve estar articulada com os demais níveis de atenção do sistema, de forma a garantir o acesso da população aos serviços de média e alta complexidade, através de referência e contra-referência, visando à integralidade do atendimento. 


2. AÇÕES E SERVIÇOS BÁSICOS DE SAÚDE (NOB/96, NOAS/2002 e Portaria 399/GM, de 22 de fevereiro de 2006). 

- assistência pré-natal, parto e puerpério; 

- acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil; 

- imunização para todas as faixas etárias; 

- ações de promoção da saúde e prevenção de doenças; 

- tratamento das intercorrências mais comuns na infância; 

- atendimento das afecções agudas de maior incidência; 

- acompanhamento de pessoas com doenças crônicas de alta prevalência; 

- tratamento clínico e cirúrgico de casos de pequenas urgências ambulatoriais; 

- tratamento dos distúrbios mentais e psicossociais mais freqüentes; 

- controle das doenças bucais mais comuns; 

- suprimento/dispensação dos medicamentos da Farmácia Básica; 

- ações básicas de vigilância sanitária. 



3. ÁREAS ESTRATÉGICAS PARA ATUAÇÃO (Portaria 648/GM, de 28 de março de 2006). 

- eliminação de hanseníase; 

- controle da tuberculose; 

- controle da hipertensão arterial; 

- controle do diabetes mellitus; 

- eliminação da desnutrição infantil; 

- saúde da criança; 

- saúde da mulher; 

- saúde do idoso; 

- saúde bucal; 

- promoção da saúde; 

- outras áreas definidas regionalmente, de acordo com prioridades e pactuações nas CIBs. 


4. INFRA-ESTRUTURA E RECURSOS NECESSÁRIOS PARA A REALIZAÇÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA (Portaria nº 648/GM, de 28 de março de 2006). 


a) Unidade(s) Básica(s) de Saúde que, de acordo com o desenvolvimento de suas ações, disponibilizem: 


- equipe multiprofissional composta por médico, enfermeiro, cirurgião dentista, auxiliar de consultório dentário ou técnico em higiene dental, auxiliar de enfermagem ou técnico de enfermagem e agente comunitário de saúde, entre outros; 

- consultório médico, consultório odontológico e consultório de enfermagem para os profissionais da Atenção Básica; 

- área de recepção, local para arquivos e registros, uma sala de cuidados básicos de enfermagem, uma sala de vacina e sanitários, por unidade; 

- equipamentos e materiais adequados ao elenco de ações propostas, de forma a garantir a resolutividade da Atenção Básica; 

- garantia dos fluxos de referência e contra-referência aos serviços especializados, de apoio diagnóstico e terapêutico, ambulatorial e hospitalar; 

- existência e manutenção regular de estoque dos insumos necessários para o funcionamento das unidades básicas de saúde, incluindo dispensação de medicamentos pactuados nacionalmente. 


b) Pronto-Atendimento 24 Horas (Portarias 2048/GM, de 05 de novembro de 2002 e 1863/GM, de 29 de setembro de 2003). 

- para diagnóstico, cuidados básicos e, quando necessário, encaminhamento do usuário para a unidade hospitalar adequada ou outro serviço, dentro do sistema de referência. 


5. RESPONSABILIDADES DO GESTOR MUNICIPAL (Portarias 399/GM, de 22 de fevereiro de 2006 e 648/GM, de 28 de março de 2006). 

- organizar, executar e gerenciar os serviços e ações de Atenção Básica, de forma universal, dentro do seu território, incluindo as unidades próprias e as cedidas pelo estado e pela União; 

- incluir a proposta de organização da Atenção Básica e da forma de utilização dos recursos do PAB fixo e variável, no Plano Municipal de Saúde; 

- inserir preferencialmente, de acordo com sua capacidade institucional, a estratégia de Saúde da Família em sua rede de serviços, visando à organização sistêmica da atenção à saúde; 

- organizar o fluxo de usuários, visando a garantia das referências a serviços e ações de saúde fora do âmbito da Atenção Básica; 

- garantir infra-estrutura necessária ao funcionamento das Unidades Básicas de Saúde, dotando-as de recursos materiais, equipamentos e insumos suficientes para o conjunto de ações propostas; 

- selecionar, contratar e remunerar os profissionais que compõem as equipes multiprofissionais de Atenção Básica, inclusive os da Saúde da Família, em conformidade com a legislação vigente; 

- programar as ações da Atenção Básica a partir de sua base territorial, utilizando instrumento de programação nacional ou correspondente local; 

- alimentar as bases de dados nacionais com os dados produzidos pelo sistema de saúde municipal, mantendo atualizado o cadastro de profissionais, de serviços e de estabelecimentos ambulatoriais, públicos e privados, sob sua gestão; 

- elaborar metodologias e instrumentos de monitoramento e avaliação da Atenção Básica na esfera municipal; 

- desenvolver mecanismos técnicos e estratégias organizacionais de qualificação de recursos humanos para gestão, planejamento, monitoramento e avaliação da Atenção Básica; 

- definir estratégias de articulação com os serviços de saúde com vistas à institucionalização da avaliação da Atenção Básica; 

- firmar, monitorar e avaliar os indicadores do Pacto da Atenção Básica no seu território, divulgando anualmente os resultados alcançados; 

- verificar a qualidade e consistência dos dados alimentados nos sistemas nacionais de informação a serem enviados às outras esferas de gestão; 

- consolidar e analisar os dados de interesse das equipes locais, das equipes regionais e da gestão municipal, disponíveis nos sistemas de informação, divulgando os resultados obtidos; 

- acompanhar e avaliar o trabalho da Atenção Básica com ou sem Saúde da Família, divulgando as informações e os resultados alcançados; 

- estimular e viabilizar a capacitação e a educação permanente dos profissionais das equipes; 

- buscar a viabilização de parcerias com organizações governamentais e com o setor privado para fortalecimento da Atenção Básica no âmbito do seu território; 

- promover a estruturação da assistência farmacêutica e garantir, em conjunto com as demais esferas de governo, o acesso da população aos medicamentos cuja dispensação esteja sob sua responsabilidade, promovendo o seu uso racional, observadas as normas vigentes e pactuações estabelecidas; 

- prover a farmácia básica no município, definindo o elenco de medicamentos sob sua responsabilidade, conforme o Plano Municipal de Assistência Farmacêutica e obedecido o elenco mínimo obrigatório, promovendo a aquisição daqueles de sua contrapartida. 



6. PROGRAMA DE AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE PACS (Portaria 648/GM, de 28 de março de 2006, EC 51/06 e Medida Provisória nº 297, de 9 de junho de 2006). 


O Agente Comunitário de Saúde caracteriza-se como um elo do SUS com a população e tem como atribuição o exercício de atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do respectivo gestor. 


A implantação de Agentes Comunitários de Saúde nas Unidades Básicas de Saúde é prevista como uma possibilidade para a reorganização inicial da Atenção Básica. São itens necessários à organização da implantação dessa estratégia: 

- a existência de uma Unidade Básica de Saúde, inscrita no Cadastro Geral de estabelecimentos de saúde do Ministério da Saúde, de referência para os ACS e o enfermeiro supervisor; 

- a existência de um enfermeiro para até 30 ACS, o que constitui uma equipe de ACS; 

- o cumprimento da carga horária de 40 horas semanais dedicadas à equipe de ACS pelo enfermeiro supervisor e pelos ACS; 

- definição das microáreas sob responsabilidade de cada ACS, cuja população não deve ser superior a 750 pessoas; 

- o exercício da profissão de Agente Comunitário de Saúde. 


7. PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA (Portaria 648/GM, de 28 de março de 2006). 


7.1. Noções gerais 


O Programa Saúde da Família busca romper com o comportamento passivo das unidades básicas de saúde, priorizando as ações de prevenção de doenças e a promoção da saúde junto à comunidade, mediante uma relação permanente entre os profissionais de saúde e a população assistida, prestando atendimento humanizado e resolutivo aos problemas de saúde mais freqüentes. 




Começou a ser operacionalizado em 1994, ganhando evidência significativa em 1996, com a NOB. Em maio de 1998, os municípios passaram a receber o PAB (criado pela NOB/96), inaugurando a modalidade de transferência per capita de recursos federais para os municípios. Com isso, houve o crescimento do número de equipes de saúde da família. 


O recente Pacto pela Saúde, instituído pela Portaria 399/GM, de 22 de fevereiro de 2006 reafirmou a estratégia da Saúde da Família como modelo de atenção básica e como reordenador das redes de atenção à saúde do SUS. 


7.2. Infra-Estrutura e Recursos Necessários 


- existência de equipe multiprofissional responsável por, no máximo, 4.000 habitantes, sendo a média recomendada de 3.000 habitantes, com jornada de trabalho de 40 horas semanais para todos os seus integrantes e composta por, no mínimo, médico, enfermeiro, auxiliar de enfermagem ou técnico de enfermagem e Agentes Comunitários de Saúde; 

- número de ACS suficiente para cobrir 100% da população cadastrada, com um máximo de 750 pessoas por ACS e de 12 ACS por equipe de Saúde da Família; 

- existência de Unidade Básica de Saúde inscrita no Cadastro Geral de Estabelecimentos de Saúde do Ministério da Saúde, dentro da área para o atendimento das Equipes de Saúde da Família que possua minimamente: 

a-) consultório médico e de enfermagem para a Equipe de Saúde da Família, de acordo com as necessidades de desenvolvimento do conjunto de ações de sua competência; 

b-) área/sala de recepção, local para arquivos e registros, uma sala de cuidados básicos de enfermagem, uma sala de vacina e sanitários; 

c-) equipamentos e materiais adequados ao elenco de ações programadas, de forma a garantir a resolutividade da Atenção Básica à saúde; 

- garantia de fluxos de referência e contra-referência aos serviços especializados, de apoio diagnóstico e terapêutico, ambulatorial e hospitalar; 

- existência e manutenção regular de estoque dos insumos necessários para o funcionamento da UBS. 


7.3 . Funcionamento 


Cada equipe, vinculada a uma Unidade de Saúde, se responsabiliza pela atenção básica em saúde da população de uma determinada área, que deve ser de no máximo 4.000 pessoas. 


O trabalho começa com o cadastramento das famílias, realizado pelos agentes comunitários. Com base nas informações do cadastramento, cada equipe de Saúde da Família faz o diagnóstico local sobre as condições sociais, demográficas e epidemiológicas da população abrangida. 


A partir dos problemas de saúde prevalentes e situações de riscos identificados, é elaborado o planejamento da atuação da equipe, que contempla ações de promoção da saúde, prevenção, diagnóstico e tratamento de doenças. 


Os profissionais podem executar as ações na Unidade de Saúde ou no domicílio dos usuários e devem atuar de forma articulada com os demais níveis do sistema de saúde do município, garantindo a integralidade da atenção. 


8. FINANCIAMENTO DA ATENÇÃO BÁSICA (Portarias 399/GM, de 22 de fevereiro de 2006; 648/GM, de 28 de março de 2006; e 698/GM, de 30 de março de 2006). 


O financiamento para a Atenção Básica é de responsabilidade das três esferas de gestão do SUS. 


A EC 29/00 prevê que 15% dos recursos destinados, pela União, à Saúde Publica, dentro de critérios populacionais, serão aplicados na Atenção Básica dos Municípios, devendo também os Estados e Municípios assegurarem o aporte de recursos financeiros para a Atenção Básica (§2º, do artigo 77, do ADCT). 


O componente federal do financiamento da Atenção Básica se dá por meio do PAB, que consiste em um montante de recursos financeiros que agregam as estratégias destinadas ao custeio de ações de atenção básica à saúde. É composto por uma parte fixa e outra variável, cujo somatório, de acordo com a Pacto pela Saúde Portaria 399/GM, de 22 de fevereiro de 2006, comporá o Teto Financeiro do Bloco de Atenção Básica. 


A parte fixa do PAB é destinada a todos os municípios, e é transferida mensalmente, de forma regular e automática, do Fundo Nacional de Saúde aos Fundos de Saúde do Municípios. De acordo com a Portaria 650/GM, de 28 de março de 2006, o valor mínimo per capita do PAB fixo é de R$ 13,00. 


O PAB variável é constituído por recursos financeiros destinados ao custeio de estratégias específicas, realizadas no âmbito da Atenção Básica, criados com o intuito de estimular os municípios a avançarem nas políticas municipais de saúde. 


A partir da edição da Portaria 399/2006, o PAB variável ficou constituído por recursos financeiros destinados ao custeio das seguintes estratégias: Saúde da Família, Agentes Comunitários de Saúde, Saúde Bucal, Compensação de Especifidades Regionais, Fator de Incentivo de Atenção Básica aos Povos Indígenas e Incentivo à Saúde do Sistema Penitenciário. 


Tais estratégias foram reafirmadas pela Portaria 648/2006, que aprovou a Política Nacional de Atenção Básica. Entretanto, com a edição da Portaria 698/2006, em data de 30 de março, houve o acréscimo de dois itens, com a previsão de que o PAB variável poderá custear também a Política de Atenção Integral à Saúde do Adolescente em conflito com a lei em regime de internação e internação provisória, além de outros que venham a ser instituídos por meio de ato normativo específico. 


As ações básicas da Assistência Farmacêutica e da Vigilância em Saúde, antes integrantes da parte variável do PAB, consoante dispunha a Portaria 1882/GM, de 18 de dezembro de 1997, com a nova regulamentação, passaram a compor Blocos de Financiamento específicos. 



Os recursos do PAB variável serão transferidos do Fundo Nacional de Saúde aos Fundos Municipais de Saúde, mediante adesão e implementação das ações a que se destinem e desde que constantes no respectivo plano de saúde. 


Para recebimento desses recursos (PABs fixo e variável), que deverão ser depositados em conta específica vinculada ao Fundo Municipal de Saúde, o município preencher os requisitos previstos na Lei nº 8.142/90, ou seja, possuir Conselho de Saúde legalmente constituído, Plano de Saúde, Relatório de Gestão, contrapartida no orçamento e comissão para elaboração do plano de carreira, cargos e salários. 


Poderá haver a suspensão do repasse dos recursos do PAB fixo em caso de não alimentação regular, por parte dos municípios, dos bancos de dados nacionais de informação, e de malversação ou desvio de finalidade na utilização desses recursos, detectados por meio de auditoria federal ou estadual. 


O PAB variável, relativo aos incentivos a equipes de Saúde da Família, Saúde Bucal e Agentes Comunitários de Saúde, deixará de ser repassado, nas hipóteses em que for constatada a inexistência de unidade de saúde cadastrada para o trabalho das equipes, ausência de qualquer um dos profissionais da equipe por período superior a 90 (noventa dias), com exceção dos períodos em que a contratação dos profissionais seja impedida por legislação específica, e o descumprimento pelos profissionais da carga horária estabelecida na Portaria 648/06. 



9. PAPEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 


A atuação do Ministério Público em tema de atenção básica à saúde restou estabelecida como prioridade no Plano de Metas Institucional em Saúde para o biênio 2006/2008. Buscam-se intervenções ministeriais para que se garanta à população usuária do SUS, por parte do Poder Público, a possibilidade de usufruir de recursos mínimos de atenção à saúde, com qualidade, em seu próprio município. Para esse propósito, configurou-se o Programa de Fiscalização e Atuação Ministerial em Atenção Básica à Saúde no Âmbito Municipal (PROSAB). 


Para concretização de tal meta, propõe-se, inicialmente, em cada município, a pesquisa dos seguintes indicadores de saúde (NOTA:1 "Em termos gerais, os indicadores são medidas-síntese que contêm informação relevante sobre determinados atributos e dimensões do estado de saúde, bem como do desempenho do sistema de saúde. Vistos em conjunto, devem refletir a situação sanitária de uma população e servir para a vigilância das condições de saúde" (Organização Pan-Americana da Saúde. Indicadores de Salud: elementos básicos para el análisis de la situación de salud. Boletín Epidemiológico, v.22, n.4, p. 1-5, Dic., 2001).) : abrangência de imunização; mortalidade infantil; estrutura mínima de atendimento nas Unidades Básicas de Saúde (UBS); existência e funcionamento de Pronto-Atendimento 24 Horas; e responsabilização única de gestão municipal pela Atenção Básica (v. modelo de ofício - anexo I). 


Na seqüência, caso os indicadores mínimos não sejam atingidos, abre-se a possibilidade de formulação de termo de ajustamento de conduta (anexo II) ou, não sendo possível, o ajuizamento de ação civil pública. 



No entanto, não obstante direcionada à atenção básica à saúde, essa intervenção proposta não pode se constituir em ação isolada por parte do Ministério Público, sob pena de não se alcançarem os objetivos idealizados no Programa de Fiscalização e Atuação Ministerial em Atenção Básica à Saúde no Âmbito Municipal (PROSAB). 


Ressalta-se, assim, como parte integrante do Plano de Metas Institucional, a necessidade de verificar a observância, por parte dos municípios, das questões específicas a seguir enunciadas: 


i) EC 29/00: acompanhando a elaboração da Lei Orçamentária Municipal na área da saúde, velando para que os gastos públicos se dirijam, tecnicamente, apenas para ações e serviços de saúde, atuando nas omissões que resultam em lesão ao interesse público e à lei. 

ii) Plano Municipal de Saúde: acompanhar a sua execução, induzindo a sua criação, quando devido, nos termos da Lei Federal nº 8080/90 e demais disposições legais pertinentes (verificar o que nele consta sobre atenção básica). 


iii) Fundo Municipal de Saúde: fiscalizar a concentração de recursos financeiros para execução de ações e serviços de saúde apenas no Fundo Municipal de Saúde. 



10. RESPONSABILIDADES DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE. 


Dispôs a Lei Federal nº 8.142/90 que Conselho de Saúde nacional, estadual ou municipal é o órgão colegiado composto por representantes do Governo, dos prestadores de serviços, dos profissionais de saúde e dos usuários do SUS, que atua, em caráter permanente e deliberativo, na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive no que tange aos aspectos econômicos e financeiros. 


Em outras palavras, tem-se que os referidos colegiados são instâncias que expressam o exercício concreto de poder decisório do povo, na medida em que permitem a interferência direta e legítima da comunidade nas decisões acerca das ações e serviços públicos de saúde que a ela são ofertados, acompanhando-os e fiscalizando-os. Representam os Conselhos de Saúde uma das formas mais elaboradas de exercício da cidadania que melhor consagram os ideais democráticos do Estado. 


Embora não recebam remuneração, os Conselheiros de Saúde estão investidos numa função pública, estando sujeitos à responsabilização criminal, em vista do elástico conceito de funcionário público para o Código Penal Brasileiro (artigo 327), e civil, por improbidade administrativa, por serem considerados agentes públicos, nos termos da Lei Federal nº 8429/92. 


Destaca-se a importância do Conselho Municipal de Saúde ao participar da definição de diretrizes para elaboração da política de atenção básica à saúde no âmbito do município, assim como a responsabilidade de acompanhar a implementação e fiscalizar a execução dessas políticas, em conformidade com o disposto no respectivo Plano de Saúde, não podendo restar esquecida a necessidade de discussão e deliberação quanto à Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. 

No desempenho desse papel fiscalizatório, compete ao Conselho de Saúde, inclusive, acionar instâncias para o encaminhamento de denúncias, como, por exemplo, o Tribunal de Contas, os Sistemas de Auditoria e o Ministério Público. 

Fonte: MP/PR
